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Nota Introdutoria

0 Codigo do Imposto Municipal de Iméveis (CIMI), permite a majoragéo da taxa de IMI a prédios urbanos
devolutos, degradados e em ruinas, e prédios risticos com areas florestais em situagédo de abandono.

Considerando que o CIMI, refere que se consideram devolutos ou em ruinas, os prédios como tal definidos
em diploma proprio, mas que até a data apenas se encontra definido para estes efeitos o conceito de prédio
ou fragdo auténoma devoluta, conforme Decreto-Lei n.° 159/2006 de 08 de agosto, alterado pelo Decreto-
Lei n.? 67/2019 de 21 de maio.

Considerando que constitui competéncia dos municipios proceder ao levantamento dos préedios rusticos
com areas florestais em situagdo de abandono, bem como prédios urbanos devolutos, degradados e em
ruinas e a identificagdo dos respetivos proprietérios;

Considerando que compete aos municipios a verificacéo dos pressupostos para aplicagéo de taxas de
majoragao;

Considerando que a aplicagdo deste regulamento faz parte das medidas a implementar por parte deste
municipio, no Ambito da revisdo do Plano de Ajustamento Municipal;

Pretende-se com o presente regulamento, estabelecer os procedimentos de identificag@o de iméveis para
efeitos de aplicagdo de majoragéo da taxa de IMI.

Efetivamente, os beneficios envolvidos encontram-se diretamente relacionados com as receitas que o
municipio de Fomos de Algodres podera receber com as majoragdes da taxa de IMI que venham a ser
aplicadas, as quais, nesta fase, séo impossiveis de antecipar. Relativamente aos custos, estes prevéem-
se diminutos, considerando que as agdes a desenvolver serdo efetuadas por funcionarios do municipio.

Nesse sentido, e tendo em conta as atribuigdes legais que séo cometidas aos municipios na preservagéo
do patriménio edificado, na seguranga e salubridade de pessoas e bens, resultante do CIMI, aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redagao, do RJUE, aprovado pelo Decreto -Lei
n.° 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redagéo, propde -se que, nos termos do n.° 7 do artigo 112.°
e do artigo 241.° da Constituicdo da Republica Portuguesa, da alinea k), do n.° 1, do artigo 33.°, e das
alineas ¢) e g), don.° 1, do artigo 25.°, do Anexo | a Lei n.° 75/2013, de 12 setembro, na sua atual redagéo,
a aprovagdo das seguintes normas regulamentares.

Assim:

A proposta de “Regulamento Municipal de Identificagéo de Iméveis para Aplicagdo de Majoragbo da Taxa
de IMI" aprovada pela Camara Municipal de Fornos de Algodres, na Reunigo Ordinaria, de [dia] de [més]
de [ano], nos termos da alinea k), do n.° 1, do artigo 33.%, do Anexo | & Lei n.° 75/2013, de 12 setembro, na
sua atual redagao.

Em cumprimento do disposto no artigo 100.%, do Cédigo de Procedimento Administrativo, a proposta de
regulamento foi objeto de consulta piblica, pelo prazo de 30 dias, tendo para isso sido publicado, na integra,
na infernet, no sitio institucional do municipio.

Foi posteriormente aprovado pela Assembleia Municipal de Fornos de Algodres, Reuni&o de [dia] de [més]
de [ano], fazendo uso da competéncia que lhe é atribuida pelas alineas c) e g), don.° 1, do artigo 25.°, do
Anexo | ada Lein.° 75/2013, de 12 setembro, na sua atual redag&o.
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Capitulo | - Disposigoes Gerais

Artigo 1.° - Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.° 7 do artigo 112.° e artigo 241.° da
Constituicio da Replblica Portuguesa, no n° 1 e na alinea m) do n° 2 do artigo 23.°
nas alineas d) e g) do n.° 1 e k) do n.° 2 do artigo 25.°, nas alineas k) e ccc) do n.° 1 do artigo 33.°,
todos do Anexo | & Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na sua redacéo vigente, bem como n.° 2
e n. 3 do artigo 16.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redacdo, que aprova o
Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI) e artigo 112.°
do Cédigo do Imposto Municipal sobre Iméveis.

Artigo 2.° - Objeto

O presente regulamento vem estabelecer o procedimento a seguir pela Camara Municipal de
Fornos de Algodres na identificagdo de iméveis para aplicagdo de majoragao da taxa de IMI.

Artigo 3.° — Definigao de Imével devoluto

1. Considera -se imovel devoluto, o prédio urbano ou fragdo autbnoma que durante um ano se
encontre desocupado.

2. Séo indicios de desocupagéo:

a. A inexisténcia de contratos em vigor com empresas de telecomunicagbes e de
fornecimento de agua, gés e eletricidade;

b. A inexisténcia de faturagdo relativa a consumos de agua, gas, elefricidade e
telecomunicagbes;

c. A existéncia cumulativa de consumos baixos de agua e eletricidade, considerando-se
como tal os consumos cuja faturagdo relativa ndo exceda, em cada ano, consumos
superiores a 7 m3, para a agua, e de 35 kWh, para a eletricidade;

d. A situagdo de desocupacao do imovel, atestada por vistoria realizada ao abrigo do artigo
90.° do Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual.

3. A existéncia de consumos superiores aos previstos na alinea ¢) do nimero anterior ndo afasta a
possibilidade de o imovel ser classificado como devoluto, designadamente atraves da vistoria
referida na alinea d) do nimero anterior.

4. Nao se considera devoluto o prédio urbano ou fragdo autdnoma:
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a. Destinado a habitagdo por curtos periodos, para arrendamento temporario ou para uso
préprio;

b. Durante o periodo em que decorrem obras de reabilitagéo, desde que certificadas pelo
municipio;

¢. Cuja concluséo de construgao ou emissdo de licenga de utilizagéo ocorreu ha menos de
um ano;

d. Adquirido para revenda por pessoas singulares ou coletivas, nas mesmas condigdes do
artigo 7.° do Cédigo do Imposto Municipal sobre as Transmissdes Onerosas de Iméveis,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redagéo, bem
como adquirido pelas entidades e nas condigbes referidas no artigo 8.° do mesmo
Cédigo, desde que, em qualquer dos casos, tenham beneficiado ou venham a beneficiar
da isengdo do imposto municipal sobre as transmissdes onerosas de imdveis e durante
o periodo de trés anos a contar da data da aquisi¢&o;

e. Que seja aresidéncia em territorio nacional de emigrante portugués, tal como definido no
art. 3.° do Decreto-Lei n.° 323/95, de 29 de novembro, considerando-se como tal a sua
residéncia fiscal, na falta de outra indicag&o;

f.  Que seja a residéncia em territorio nacional de cidaddo portugués que desempenhe no
estrangeiro fungdes ou comissdes de carater publico ao servigo do Estado Portugués, de
organizagdes internacionais, ou funges de reconhecido interesse plblico, bem como
dos seus respetivos acompanhantes autorizados;

g. Integrado em empreendimento turistico ou inscrito como estabelecimento de alojamento
local;

h. Cujos consumos previstos na alinea c) do n.° 2 do artigo 2.° ndo sejam atingidos devido
a impedimento objetivo de utilizagdo do imoével, designadamente em virtude de disputa
judicial quanto & respetiva posse, devido a verificagdo de qualquer dos fundamentos
previstos no n.° 2 do art. 1072.° do Codigo Civil ou por motivos de formag&o, saude,
prestacdo de cuidados permanentes enquanto cuidador informal ou permanéncia em
equipamento social, desde que devidamente comprovados.

Artigo 4.° — Defini¢do de imével degradado

Considera-se imovel degradado o prédio urbano ou fragéo auténoma, quando por falta do cumprimento do
dever da conservagao previsto no RJUE, o edificado ou seus acessos apresentem:

a. A sua utilizagdo comprometida por falta de condigdes de salubridade;
b. A sua utilizagdo comprometida por falta de condi¢des de seguranga;

¢. Quando existam elementos na sua fachada (materiais de revestimento, alvenarias, guardas,
beirados, elementos projetados, entre outros), cujo estado de manuteng&o possa representar
perigo para a seguranga de pessoas e bens.

Artigo 5.° - Definigao de imével em ruinas

Considera-se imdvel em ruinas o prédio urbano ou fragdo autbnoma que:
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Ruiu, desmoronou ou foi demolido, ainda que parcialmente, apresente a sua estrutura
(alvenaria de pedra resistente, betdo armado, madeira, metalica ou outra) ou elementos
estruturais (pilares, vigas, lajes, consolas ou outros) em estado de colapso parcial ou total,
incluindo a cobertura e sua estrutura de suporte;

Nao tenha, ou se encontre em estado avangado de deterioragéo, elementos construtivos,
como paredes exteriores, guarnecimento de véos (portas e janelas), pavimentos e tetos, o
que desprotegendo a estrutura contribui para o seu colapso;

Se encontre despojado das suas partes e dispositivos que permitam a sua normal utilizag&o,
nomeadamente, cozinha, instalagdo sanitaria, instalagdo de agua, elétrica ou outras;

Tenha sido objeto de vistoria efetuada para a determinagéo do estado de consetvagéo do
imével, nos termos do Decreto-Lei n.° 266-B/ 2012, de 31 dezembro, e que o relatério da
mesma tenha concluido pela irrecuperabilidade da estrutura e pela necessidade de demolicéo
total ou parcial do edificado, para protegéo de pessoas e bens.

Artigo 6.° - Definicdo de prédio rustico com éreas florestais em situacao de

abandono

1. Considera -se prédio ristico com areas florestais em situagdo de abandono, aquele que integre
terrenos ocupados com arvoredos florestais, com uso silvo-pastoril ou incultos de longa duragéo, e em
que se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condicges:

a.

b.

N&o estar incluido em zonas de intervengéo florestal (ZIF), nos termos do disposto no Decreto-
Lei n.° 127/2005, de 5 de agosto, na sua atual redagéo;

A sua exploragéo néo estar submetida a plano de gestdo florestal elaborado, aprovado e
executado nos termos da legislacdo aplicavel;

N&o terem sido nele praticadas as operagdes silvicolas minimas necessérias para reduzir a
continuidade vertical e horizontal da carga combustivel, de forma a limitar os riscos de ignicéo
e propagagéo de incéndios no seu interior e nos prédios confinantes.

2. Excetua-se do disposto na alinea ¢) do niimero anterior os terrenos rusticos onde a limpeza por motivos
técnicos de instabilidade de vertentes ou por motivos de preservagdo de espécies ndo possa ser
realizada.

Capitulo Il - Procedimentos

Artigo 7.° - Recolha de informag&o para identificagao dos iméveis

As empresas de telecomunicages, gas eletricidade e agua enviam obrigatoriamente ao municipio, até ao
dia 1 de outubro, uma lista atualizada de auséncia de contratos de fomecimento ou de consumos baixos,
por cada prédio ou fragéo autonoma, através de comunicagéo eletronica em suporte informético.
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Artigo 8.° - Identificagao dos iméveis devolutos

1. A Divisdo de Administragdo Geral procede a verificacdo das informagdes recebidas
e quando se conclua pela inexisténcia de contratos em vigor com empresas fornecedoras dos
referidos servigos, pela inexisténcia de faturagdo relativa a consumos de agua, gés, eletricidade e
telecomunicagdes ou existéncia cumulativa de consumos baixos, tal como definido na alinea d) do
n.° 2 do artigo 3.°, elabora uma listagem com os imoveis potencialmente em situago devoluta, &
qual se adicionam as situages de desocupacdo do imével atestada por vistoria.

2. Existindo diividas relativamente a situagéo dos iméveis, a Divisdo de Administragéo Geral solicita &
Divisdo Técnica Municipal, para que proceda a verificagéo, no local, da situagéo dos iméveis.

Artigo 9.° - Identificagdo dos imoéveis degradados e em situagao de ruina

A Divisdo Técnica Municipal deve em colaboragéo com o Servigo Municipal de Proteg&o Civil elaborar até
ao dia 15 de setembro de cada ano uma listagem com iméveis considerados degradados e em situagéo de
ruina nos termos definidos no presente regulamento, e remeté-la & Divis&o de Administracéo Geral.

Artigo 10.° - Identificagdo dos prédios risticos com areas florestais em situacéao de
abandono

1. A Divisdo de Técnica Municipal & o Servigo Municipal de Protegdo Civil devem, em equipa
multidisciplinar, proceder ao levantamento de prédios risticos com areas florestais em situagéo de
abandono até 10 de margo de cada ano, e remeté-la a Divisdo de Administracéo Geral.

2. Deve esta mesma equipa multidisciplinar proceder ao levantamento dos prédios rusticos enquadrados
na alinea ¢) do artigo 5.°.

Artigo 11.° - Identificagdo do sujeito passivo de IMI

A Divisgo de Administragéo Geral, apos recegao das listagens a que se referem os artigos 7.° 2 9.°, procede
aidentificagdo dos sujeitos passivos do IMI, e notifica-os para efeitos de audiéncia prévia, para o respetivo
domicilio fiscal, nos termos dos artigos 121.° e 122.° do CPA.

Artigo 12.° - Audiéncia prévia

Apos notificagao, os sujeitos passivos do IMI, poderdo querendo, no prazo de 10 (dez) dias teis, pronunciar
-se por escrito.

Artigo 13.° - Competéncia para decisdo

1. Terminado o prazo da audiéncia prévia, a Divisao de Administragao Geral, apos anélise da pronuncia,
caso exista, elabora proposta de declaragdo de imével devoluto, degradado, em ruinas ou rustico com
areas florestais em situagdes de abandono, para efeitos de aplicagéo de majoragéo da taxa ao abrigo
do CIMI.

2. A proposta referida no nlimero anterior devera ser submetida a deliberagéo de Executivo Municipal.
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Artigo 14.° - Comunicagéo da decisdo

Regulamento Municipal de Identificagdo de Iméveis

Apds deliberagdo do Executivo Municipal, a Diviséo de Administragéo Geral comunica a mesma:
a) Ao suijeito passivo de IMI;
b) A Autoridade Tributéria e Aduaneira, nos termos previstos no CIMI.
Artigo 15.° - Impugnagao
A decisdo de declaracéo de imovel devoluto, degradado, em ruinas ou rastico com é&reas florestais em

situagbes de abandono é suscetivel de impugnagao judicial, nos termos gerais previstos no Cédigo de
Procedimento e Processo Tributario.

Capitulo Il - Disposi¢oes Finais

Artigo 16.° - Norma revogatéria

E revogado o conceito de edificio em ruina para efeitos de IMI aprovado em qualquer deliberagéo anterior
da Camara Municipal de Fornos de Algodres.

Artigo 17.° - Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato & sua publicagéo no Diario da Reptiblica.
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ANEXO
Edital

Proposta de declaragio de imével

[Nome do Presidente da Camara Municipal], Presidente da Camara Municipal de Fonos de Algodres, torna
plblico que o Municipio procedeu a identificagéo dos prédios urbanos ou fragdes autbnomas consideradas
como , nos termos e para efeitos do disposto no “Regulamento Municipal de
Identificacdo de Imoveis para Aplicagao de Majoragdo da taxa de IMI", conforme lista que se anexa.

Neste contexto, & intengdo deste Municipio declarar os prédios constantes da referida lista como
, para efeitos de majoragéo da taxa do imposto municipal sobre iméveis, para o
ano de , nos termos definidos no Cadigo do Imposto Municipal sobre Iméveis, aprovada por
deliberago da Camara Municipal, tomada em reunido de [dia] de [més] de [ano], e da Assembleia
Municipal, tomada na sess&o ordinaria, realizada em [dig] de [més] de [ano].

Os proprietarios agora notificados, poderdo, querendo, nos termos e para efeitos do disposto no
“Regulamento Municipal de Identificagdo de Imoveis para Aplicagéo de Majoragéo da taxa de IMI", e dos
artigos 121.° e 122.°, ambos do Codigo do Procedimento Administrativo, no prazo de 10 (dez) dias uteis a
contar da afixacéo do presente EDITAL, pronunciar-se por escrito sobre a proposta de declaracéo que recai
sobre os imdveis abaixo identificados.

Mais ficam os proprietarios dos prédios, notificados de que o respetivo processo pode ser consultado nos
dias teis, das 9:00 as 16:00 horas, na Divisdo de Administragdo Geral, localizada no Edificio Sede da
Céamara Municipal de Fornos de Algodres, em Estrada Nacional 16, 6370-999 Fornos de Algodres. Pode
ser solicitada informag&o pelo enderego eletronico para geral@cm-fornosdealgodres.pt.

Ficam igualmente notificados que por falta de exercicio do direito de audiéncia prévia, a decisao se torna
definitiva.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que véo ser fixados nos lugares de estilo.

Proc. n.° Matriz Predial Localizagéo do imbvel Freguesia/Unigo das Freguesias

[dia] de [més] de [ano]. — O Presidente da Camara Municipal, [Nome do Presidente da Camara Municipal].
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